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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 110/2025. 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 052/2025. 

 
 
 

 

 

EDITAL 
 
 
 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA  
CNPJ: 15.023.898/0001-90 
 
OBJETO: Contratação de empresa para realização de avaliação técnica e mercadológica de 
bens imóveis urbanos e rurais, incluindo bens permanentes, poços artesianos, pavimentações 
asfálticas, pontes, postos de iluminação e outros, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.525.720,00 (um milhão, quinhentos e vinte e cinco 
mil, setecentos e vinte reais). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto.  
 
AMPLA CONCORRÊNCIA 
 
OBSERVAÇÃO: Havendo divergência entre o descritivo constante deste edital e o constante 
na plataforma BR Conectado, prevalecerá o constante no termo de referência deste edital. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 110/2025. 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 052/2025 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 21/07/2025 às 8h00min, até 04/08/2025 
as 08h00min. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: As 08h30min do dia 04/08/2025. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
LOCAL/PLATAFORMA: Plataforma de Contratações Públicas BR Conectado – 
https://www.licitaaguaboa.com.br/ 
 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE ÁGUA BOA, Estado do Mato Grosso, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n° 15.023.898/0001-90, por meio de seu Agente de Contratação/Pregoeiro, 
nomeado pela Portaria Municipal n° 028/2025, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, , nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, Lei Complementar n° 123, de 2006, Decreto Municipal n° 4.066, de 27 de março de 2023, 
Decreto Municipal nº 4.394/2024 e demais legislação aplicável, bem como suas posteriores 
modificações e demais normas complementares aplicáveis e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 
 
1.  DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para realização de avaliação 
técnica e mercadológica de bens imóveis urbanos e rurais, incluindo bens permanentes, poços 
artesianos, pavimentações asfálticas, pontes, postos de iluminação e outros, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por Lote, conforme tabela 
constante do Termo de Referência, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DO PREÇO ESTIMADO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. O preço estimado dos itens da presente licitação, está relacionado no termo de 
referência - Anexo I deste Edital. Visado a amplitude da concorrência e o melhor interesse da 
Municipalidade na qualidade e no preço, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021 
2.2. As despesas decorrentes de futuras contratações correrão à conta das Dotações 
Orçamentárias estabelecidas no Termo de Referência, anexo I, contido neste Edital.  
2.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
2.4. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 
2.5. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
2.6. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação; ou 
2.7. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas as empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e 

https://www.licitaaguaboa.com.br/
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que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus 
Anexos, preenchendo os pré-requisitos acima, e que, apresentarem toda a documentação por 
ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras da Prefeitura de Água 
Boa – https://www.licitaaguaboa.com.br/; 
3.2. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à plataforma BR CONECTADO, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 
no edital para o recebimento das propostas. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de 
chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação perante o 
cadastro de fornecedores. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico; 
3.4. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará à BR CONECTADO, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da BR CONECTADO; 
3.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou 
o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. (Art. 44 e 45 da LC 123/2006) e deverá ser incluída a Certidão da 
Junta Comercial do estado da licitante a fim de comprovação do enquadramento, emitida 
dentro do prazo de 90 dias que antecede a sessão da licitação. 
3.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 
3.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados; 
3.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  
4.1. O certame será conduzido pelo (a) Agente de contratação/Pregoeiro, com o auxílio da 
equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:  
A. Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  
B. Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  
C. Abrir as propostas de preços;  
D. Analisar a aceitabilidade das propostas;  
E. Desclassificar propostas indicando os motivos;  
F. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço;  
G. Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
H. Gestão da Prova de Conceito (POC);  
I. Declarar o vencedor;  
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J. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  
K. Elaborar a ata da sessão;  
L. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
M. Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação.  
4.2. O Edital e os demais documentos complementares poderão ser obtidos gratuitamente 
no site da Prefeitura Municipal de ÁGUA BOA - MT, através do endereço eletrônico 
www.aguaboa.mt.gov.br, no “Plataforma de Contratações Públicas BR Conectado – 
https://www.licitaaguaboa.com.br/, e-mail: pregao@aguaboa.mt.gov.br e no prédio sede da 
Prefeitura Municipal de ÁGUA BOA - MT, em dias e horários de expediente, a partir da data de 
sua publicação para recebimento de propostas. 
4.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de avisos ou quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante;  
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
4.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, deverá ser esclarecida 
ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: BR CONECTADO, CNPJ: 
15.464.263/0001-29, sediada a Av. República do Líbano, 251 - Torre A - Sala 1408, Recife-PE, 
E-MAIL: comercial@brconectado.com.br, TELEFONE: (081) 3877-1397. 
4.6. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que, cumpram satisfatoriamente os termos do 
Edital.  
a) No tratamento das MEI, ME ou EPP, aplicar-se-á no que couber, a legislação em vigor. 
4.7. No que couber, nos termos do art. 47 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, será concedido tratamento diferençado as ME's e EPP's. 
4.8. Participarão do certame Entidades que comprovem ser proprietárias do produto ofertado 
com documentação hábil e competente. 
a) Representantes e/ou distribuidores, poderão participar desde que juntem na 
documentação de credenciamento, Termo de Responsabilidade Solidária e Renúncia de 
Privilégios, Anexo-VI, firmada pelo proprietário com reconhecimento de firma e registrado do 
termo em cartório competente. 
b) O Termo de Responsabilidade Solidária e Renúncia de Privilégios – Anexo-VI, deverá 
estar acompanhado da documentação completa da Empresa Proprietária signatária do mesmo. 
4.9. Não poderão participar desta licitação os interessados (VEDAÇÕES):  
4.9.1. Que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou 
que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que estejam cumprindo período de 
suspensão no âmbito da administração municipal;  
4.9.2. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e/ou impedimento 
de contratar com esta Administração, nos termos do Inciso III do Artigo 156 da Lei Federal N.º 
14.133/2021; 
4.9.3. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os servidores e os empregados públicos 
municipais não poderão firmar contratos com o Município. 
4.9.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente;  
4.9.5. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

mailto:pregao@aguaboa.mt.gov.br
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4.9.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
4.9.7. Que se enquadrem nas vedações previstas na lei 14.133/2021;  
4.9.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário).  
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
5.1.1. O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada dos documentos de habilitação e complementares, no campo: 
“Documentos Complementares (Pós disputa)”; 
5.1.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema no campo "OUTROS 
DOCUMENTOS", manuais, catálogos e instruções que permitam uma perfeita identificação do 
produto ofertado, descrito em língua portuguesa ou traduzidos do fabricante do produto. (se for 
o caso). 
5.1.3. Em conformidade com o disposto no art. 63, inciso II da Lei 14.133/2021, que estabelece 
a obrigatoriedade da apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, salvo na hipótese em que a fase de habilitação preceda o julgamento das propostas; 
todavia, fica facultado ao licitante o envio dos documentos de habilitação 
simultaneamente à proposta de preço, durante o seu cadastro. Tendo em vista que o 
Agente de Contratação/Pregoeiro só terá acesso aos referidos documentos após a conclusão 
da etapa de disputa de lances e consagração do vencedor, garantindo assim a celeridade e 
eficiência do processo licitatório. 
5.2. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro/Comissão prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo 
5.2.1. A empresa participante do certame não deve ser identificada até o encerramento da 
fase dos lances, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.  
5.2.2. Não será aberto prazo e ou oportunidade para apresentação de documentos de 
habilitação em outro momento do certame, salvo os casos previstos para regularização de 
documentos apresentados com restrição pelas empresas consideradas ME/EPP/MEI ou 
documentos complementares em forma de diligência realizada pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro. 
5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte DEVERÃO encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
5.6. Até o fim do prazo para recebimento de propostas, os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.  
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.  
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante além de cadastrar seus preços na plataforma no campo LOTES onde será 
disputado os lances, deverá TAMBÉM enviar/anexar sua proposta "física" devidamente 
preenchida, no sistema eletrônico no campo "documentos exigidos e anexados pelo 
participante", contendo em sua proposta física ao menos os seguintes campos abaixo:  
6.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.  
6.1.2. Unidade de medida, conforme Termo de Referência;  
6.1.3. Quantidade do Item/Lote, conforme Termo de Referência;  
6.1.4. Valor unitário contendo até duas casas decimais;  
6.1.5. Valor total do item ou lote, e;  
6.1.6. Marca, Fabricante e Modelo (no que couber);  
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente sobre o fornecimento dos bens/produtos.  
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item/lote, em campo próprio do sistema, se o 
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 
preferência indicados no art. 26 da Lei n° 14.133/2021 quando exigido em Termo de Referência.  
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas e neste EDITAL, quando participarem. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  
7.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus 
Anexos, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência.  
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
7.3. O sistema eletrônico ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances.  
7.4. O sistema eletrônico disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
agente de contratação/pregoeiro e os licitantes.  
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO do ITEM/LOTE.  
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. Contendo cada lance, no máximo 02 
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(duas) casas decimais relativas à parte dos centavos, respeitando o intervalo de R$ 1,0 (um) 
real. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.10. A etapa de lances da sessão pulica terá a duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogado automaticamente pelo sistema sempre que houver lance ofertado nos 2(dois) 
últimos minutos do período de duração da sessão pública; 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances de que trata o subitem anterior, será de 
2(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação; 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme ordem 
final de classificação. 
7.13. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  
7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  
7.15. O Critério de julgamento será o de menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  
7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
7.17. Em relação a itens não exclusivos (quando houver) para participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte (quando houver), uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
7.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  
7.19. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.  
7.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.  
7.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  
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7.22. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
7.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
7.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei Federal 14.133/2021.  
7.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) 
Agente de Contratação/Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço.  
7.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  
7.27. O(a) Agente de Contratação/Pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta 
7.29. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA ARREMATANTE/VENCEDORA.  
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, especialmente quanto a 
existência de sanções que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria- Geral da União e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, 
mantido pela Controladoria - Geral da União 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=cadastro&di recao=desc 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria- Geral Do Estado de Mato Grosso – CGE-MT– https://ceis.cge.mt.gov.br/ 
8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 
8.2. Será desclassificada a proposta com vício ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível, conforme art. 59 da lei 14.133/2021.  
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita;  
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  
8.5. O(a) Agente de Contratação/Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar 
documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo 
de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=cadastro&direcao=desc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=cadastro&direcao=desc
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro(a) por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro(a).  
 
9. DA HABILITAÇÃO  
9.1. O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, dos documentos de habilitação e complementares no campo: 
“Documentos Complementares (Pós disputa)”; 
9.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema em campo próprio, 
manuais, catálogos e instruções que permitam uma perfeita identificação do produto ofertado, 
descrito em língua portuguesa ou traduzidos do fabricante do produto. (se for o caso). 
9.1.1.1. Em conformidade com o disposto no art. 63, inciso II da Lei 14.133/2021, que 
estabelece a obrigatoriedade da apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 
licitante vencedor, salvo na hipótese em que a fase de habilitação preceda o julgamento das 
propostas; todavia, fica facultado ao licitante o envio dos documentos de habilitação 
simultaneamente à proposta de preço, durante o seu cadastro. Tendo em vista que o 
Agente de Contratação/Pregoeiro só terá acesso aos referidos documentos após a conclusão 
da etapa de disputa de lances e consagração do vencedor, garantindo assim a celeridade e 
eficiência do processo licitatório. 
9.1.2. É facultado ao Agente de Contratação//Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
9.2. Quando os documentos apresentados forem assinados por um procurador, deverá ser 
juntada no campo documentos do pregão, no “Portal de Compras da Prefeitura de Água Boa  – 
https://www.licitaaguaboa.com.br/, cópia do devido instrumento de procuração público ou 
instrumento particular do representante legal que o assina, para participação do certame 
licitatório, no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados, que comprove os poderes 
do mandante para a outorga (Esta deverá ser apresentada com firma reconhecida em cartório 
competente ou assinatura eletrônica digital ). 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital por via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação.  
9.4. Os Documentos de Habilitação não precisam ser enviados de forma física, devendo ser 
encaminhado exclusivamente por meio do sistema eletrônico do “Portal de Compras da 
Prefeitura de Água Boa  – https://www.licitaaguaboa.com.br/. 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão 
estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz.  
9.6. As empresas deverão apresentar no sistema do certame, apenas os documentos 
constantes neste Item 9 – DA HABILITAÇÃO do edital, mesmo que o sistema apresente 
oportunidades de outros documentos que não fazem relação ao presente item.  
9.7. Todos os documentos grafados em língua estrangeira deverão estar acompanhados de 
tradução oficial consultar ou de tradutor juramentado devidamente identificado. 
 
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.8,1. Cédula de Identidade e CPF do(s) sócio(s); 
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9.8.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
9.8.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
9.8.1.3 No caso de Sociedade Empresária LTDA ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  
9.8.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  
9.8.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;  
9.8.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971;  
9.8.1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações, ou, da 
consolidação respectiva. 
 
9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
9.9.2. Prova de Inscrição estadual ou municipal. 
9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito negativa, expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB), inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014.  
9.9.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual mediante apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito negativa, do domicílio ou sede da proponente; 
9.9.5. Prova de Regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal: mediante apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito negativa, do domicílio ou sede da proponente.  
9.9.6. Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
fornecido pela Caixa Econômica Federal.  
9.9.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, mediante apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito negativa, fornecida no sítio eletrônico do Tribunal 
Superior do Trabalho. 
 
9.10. DECLARAÇÕES  
9.10.1. Apresentação da DECLARAÇÃO UNIFICADA (modelo Anexo III). 
 
9.11. DOCUMENTAÇÃO QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.11.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: 
9.11.2. Comprovante de registro pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA ou no Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI, registro ativo 
e regular. 
9.11.2.1. Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, 
relativo à execução do serviço compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto da presente licitação. 
9.11.2.2. Para efeito de caracterização desta pertinência e compatibilidade, serão 
observados os mesmos parâmetros dispostos no Termo de Referência; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.11.2.3. O(s) Atestado(s) devera(ão) conter, além do nome do atestante, endereço e 
telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que a Prefeitura Municipal de Água Boa 
possa valer-se para manter contato com a empresa declarante. 
9.11.2.4. A Prefeitura Municipal de Água Boa se reserva o direito de realizar diligências para 
comprovar a veracidade dos atestados, podendo inclusive requisitar cópias de outros 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 
9.11.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional: 
9.11.3.1. Comprovante de registro pessoa física no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA ou no Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI, ativo e regular. 
9.11.3.2. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 
deverão preferencialmente pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data 
prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio 
que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou 
o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 
9.11.3.3. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem 
poderão ser substituídos, nos termos do art. 67, § 6º, da Lei n.º 14.133/2021, por profissionais 
de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 
Administração. 
9.11.3.4. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das 
instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução 
contratual. 
9.11.3.5. A empresa deverá possuir/ou compromissar futura contração no seu quadro técnico 
de ao menos: 

a) 01 Corretor de Imóveis com registro no CNAI (Cadastro Nacional de Avaliadores 
Imobiliários) ou 01 Perito Avaliador devendo estar registrado no CNAI e possuir 
formação e experiência adequada. 

b) 01 Engenheiro civil ou Arquiteto com registro ativo no Conselho de Classe 
profissional. Para estes profissionais, apresentar certificado de curso de avaliação 
de imóveis, que possua carga horária mínima de 20 horas, que contemple em seu 
programa de conteúdo a capacitação em inferência estatística aplicada à avaliação.  

9.11.3.6. As empresas deverão apresentar declaração de aceite das condições de realização 
dos serviços, devidamente assinada pelo servidor responsável. 
9.11.3.7. A declaração de que trata o item anterior, deverá ser emitida pelo licitante em que 
conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que 
tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, 
assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 
 

10. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO FINANCEIRA: 
10.1. Certidão Negativa de Falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, emitida no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
10.1.1. Para as praças onde houver mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas 
tantas certidões quantos forem os cartórios, cada uma emitida por um distribuidor. 
10.1.2 As empresas interessadas em participar desta licitação e que estejam em 
processo de RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL deverão apresentar: 
10.1.2.1. CERTIDAO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL expedida pelo 
órgão distribuidor da sede da licitante para este fim, datada de no máximo 30 (trinta) dias 
corridos anteriores à data de realização da sessão pública de processamento da presente 
concorrência, se outro prazo não for definido na própria certidão. 
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10.1.2.2. A certidão citada no item anterior deverá ser acompanhada de comprovação que 
seu plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial, nos termos da legislação em vigor; 
10.1.2.3. A empresa em recuperação judicial com plano de recuperação acolhido, como 
qualquer licitante, deve demonstrar os demais requisitos exigidos pela legislação vigente para 
a efetiva habilitação econômico-financeira. 
10.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis nos termos do art. 69, inciso I da 
Lei 14.133/20211, já exigíveis e apresentados na forma da lei, ou documentação equivalente, 
que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, devidamente registrados na Junta Comercial, com apresentação 
dos termos de abertura e de encerramento dos livros.  caso contrário estará 
automaticamente INABILITADA. 
10.2.1. As empresas que realizam a Escrituração Contábil Digital - ECD (via SPED 
CONTÁBIL, apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – 
SPED, na seguinte forma:  
10.2.1.I. Recibo de Entrega de Livro Digital; Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Diário Digital e Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos 
do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED; 
10.2.1. II. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial de abertura ao período de existência da sociedade (Lei 
14.133/21, artigo 65, § 1º) e no caso de empresa constituída a menos de 02 (dois) anos, os 
documentos limitar-se-ão ao último exercício (Lei 14.133/21, artigo 69, § 6º), ou ainda, a cópia 
do Livro Diário, contendo o balanço de abertura, termo de abertura, inclusive contendo o 
carimbo e a assinatura do representante legal da empresa e do contador ou transmitida via 
Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, conforme incisos I e II acima;  
10.2.1.III. As empresas que estiveram inativas no ano anterior deverão apresentar cópia do 
recibo de entrega e da declaração de inatividade entregue à Receita Federal, apresentando o 
último balanço patrimonial que antecede à condição de inatividade. 
10.2.2. A empresa MEI – Microempreendedor Individual, não está obrigada a confeccionar o 
Balanço Patrimonial, no entanto para participar dos itens não exclusivos (itens acima de R$ 
80.000,00), deve apresentar o Balanço Patrimonial na forma da lei, em conformidade com o 
ACÓRDÃO Nº 2586/2024 – TCU – Plenário. 
10.3. Prova de possuir patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
de sua proposta de preços (art. 69, § 4º da Lei Federal 14.133/2021); 
10.3.1. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou 
superiores a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas abaixo descritas, deverão ser 
apresentadas com o nome e assinatura e venha assinada com firma reconhecida pelo 
contador ou assinado com certificado digital, constando o número de registro no 
Conselho Regional de Contabilidade, a ser ratificada através dos seguintes índices:  

 
LG = (ativo circulante + realizável a longo prazo) 

(Passivo circulante + passivo não circulante) 
 

SG = (ativo total) 

(Passivo circulante + passivo não circulante) 

 
LC = (ativo circulante) 
(Passivo circulante) 

2 Referente aos exercícios de 2023 e 2024 
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10.3.2. Nos casos em que as licitantes apresentarem resultado divergente, em qualquer dos 
índices citados nos índices de liquidez e não comprovarem o patrimônio líquido igual ou 
superior a 10% (dez por cento), do valor total pretendido pelo licitante em sua proposta inicial, 
estarão inabilitadas. 
10.3.3 O patrimônio líquido mínimo e os índices financeiros mínimos serão obtidos através do 
balanço patrimonial do último exercício financeiro já exigível, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. O penúltimo balanço patrimonial exigível será avaliado de 
forma complementar para demonstração da boa situação financeira da empresa. 
10.2. Sendo a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa.  
10.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  
10.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital e seus Anexos. 
 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
11.1. O Agente de contratação/Pregoeiro, PODERÁ solicitar da licitante declarado vendedor, 
a sua proposta final, devendo encaminhar no prazo de 02 (duas) horas, a contar da sua 
solicitação junto ao sistema eletrônico, contendo o valor vencedor e deverá:  
11.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  
11.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  
11.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  
11.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
11.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.  
11.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação.  
11.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante.  
11.9. A(s) proposta(s) que contenha(m) a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

 
12. DOS RECURSOS  
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 
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o prazo máximo de 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, em campo próprio do sistema.  
11.2. A falta de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito.  
11.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
11.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.5.    O recurso de que tratam os itens anteriores será dirigido à autoridade que tiver editado 
o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 
3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 
13.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  
12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório, ou ainda podendo ser via publicação no Diário Oficial 
Municipal. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) 
Agente de Contratação/Pregoeiro(a) ou pela autoridade superior competente, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade superior competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados.  
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
superior competente homologará o procedimento licitatório. 
13.3. O objeto será adjudicado por item à conveniência do planejamento e execução 
orçamentária da Municipalidade.  
13.4. O objeto será homologado como adjudicado.  
 
14 PRAZOS, CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VALIDADE 
15.1 A execução dos serviços será programada em conformidade com a determinação da 
SECRETARIA SOLICITANTE, sendo entregue os quantitativos conforme pedido da Secretaria 
e entregue em conforme prazo estipulado em Termo de Referência, Anexo I deste edital e da 
ordem de fornecimento.  
15.2 Os serviços objetos da licitação, serão executados na data programada e no endereço 
indicado pela SECRETARIA SOLICITANTE obedecendo aquilo que consta no Termo de 
Referência e afins;  
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15.3 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações mínimas 
previstas no Termo de Referência, Anexo I deste edital em atendimento a respectiva ordem de 
fornecimento e de acordo com as especificações estabelecidas no Edital, observando-se, 
também os prazos de entrega estabelecidos para que se declarem os aceites.  
15.4 O Objeto da licitação será recebido previamente para verificação de atendimento aos 
requisitos editalícios e posteriormente o recebimento total com o devido ateste de recebimento 
da nota fiscal.  
15.5 Os serviços, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 
(dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  
15.6 Nos termos da lei 14.133 de 01 de abril de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados.  

 
16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  
16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 
apresentação das cotações de preço. 
16.2 A CONTRATADA deverá requerer o reajuste, se assim entender necessário, após o 
transcurso de 01 (um) ano, contados do orçamento a que essa proposta se referir, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021.  
16.3 O índice a ser utilizado para o reajuste, será o INPC ou por outro índice oficial que vier 
substituí-lo, acumulado durante o período.  
16.4 O reajuste será realizado por apostilamento.  
 
17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência em consonância com a lei 14.133/2021 e contrato.  

 
18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e/ou minuta do contrato.  

 
19  DO PAGAMENTO  
19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, e/ou 
minuta do contrato anexos deste Edital.  

 
20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
20.1 Conforme art. 155 da lei 14.133 de 2021, o licitante ou o contratado será 
responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
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VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
20.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
20.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
20.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
20.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
20.4.2 Multa de 1% (um por cento) a 3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante;  
20.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos;  
20.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Água Boa - MT, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos;  
20.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  
20.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
20.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
20.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
20.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  
20.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a Prefeitura Municipal ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  
20.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999.  
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21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  
21.2 A impugnação "deverá" ser realizada exclusivamente através do no “Plataforma de 
Contratações Públicas BR Conectado – https://www.licitaaguaboa.com.br/, não sendo aceitos 
outros meios a não ser os aqui definidos.  
21.3 Caberá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Termo de 
Referência e/ou deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação conforme Art. 164 da 
Lei nº 14.133/21. 
21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.  
21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente através do no “Portal de Compras da Prefeitura de Água Boa”.  
21.6 O(a) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos 
responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e anexos.  
21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  
21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 
21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração.  
 
22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). Todas as referências de tempo no Edital, 
no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.  
22.3 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.  
22.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
22.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração.  
22.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.  
22.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

https://www.licitaaguaboa.com.br/
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22.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico no “Portal de Compras 
da Prefeitura de Água Boa – https://www.licitaaguaboa.com.br/, pelo e-mail: 
pregao@aguaboa.mt.gov.br e no www.aguaboa.mt.gov.br (aba licitações), nos dias úteis, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados.  
22.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
22.11.1 ANEXO I - Termo de Referência;  
22.11.2 ANEXO II - Modelo de proposta;  
22.11.3 ANEXO III - Modelo de Declaração Unificada  
22.11.4 ANEXO IV - Minuta de Contrato  
 

Água Boa – MT, 15 de julho de 2025.  
 
 

_____________________________________ 
Ivania Cezira Volpi 

Agente de Contratação/Pregoeira 
  

mailto:pregao@aguaboa.mt.gov.br
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 110/2025. 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 052/2025 

 
ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. INTRODUÇÃO.  
1.1. A Prefeitura Municipal de Água Boa /MT, Estado de Mato Grosso, através do seu 
Departamento de Compras e Licitações, torna público para o conhecimento dos interessados, 
que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR 
LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Lei Complementar n° 123, de 2006, Decreto 
Municipal n° 4.066, de 27 de março de 2023, DECRETO MUNICIPAL N° 4436, DE 27 DE 
JANEIRO DE 2025, bem como suas posteriores modificações e demais normas 
complementares aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo 
de Referência.  
 
2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO.  
2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para realização de avaliação 
técnica e mercadológica de bens imóveis urbanos e rurais, incluindo bens permanentes, poços 
artesianos, pavimentações asfálticas, pontes, postos de iluminação e outros, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital, 
para atender o município de Água Boa-MT. 
 
3 – SUA NATUREZA  
3.1. A contratação possui natureza comum, uma vez que se trata da a Contratação de empresa 
para realização de avaliação técnica e mercadológica de bens imóveis urbanos e rurais, 
incluindo bens permanentes, poços artesianos, pavimentações asfálticas, pontes, postos de 
iluminação e outros, que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado;  

3.2. A Presente contratação, é classificada como contratação de serviços comuns de 
engenharia e não se encontra devidamente prevista no Plano de Contratação Anual – PCA 
2025, uma vez que a elaboração PCA foi conduzida com base nas informações e recursos 
disponíveis naquele momento. Na ocasião, a equipe técnica da prefeitura avaliou que a 
realização de uma avaliação patrimonial não era imprescindível para o desenvolvimento do 
planejamento. Ademais, a prioridade naquele momento foi direcionar esforços e recursos para 
ações que pudessem ser implementadas de forma mais imediata e que garantissem o 
cumprimento das metas estabelecidas no PCA 2025, considerando o escopo e o cronograma 
definidos. A contratação de uma empresa especializada para avaliação patrimonial foi avaliada 
como uma medida que poderia ser considerada futuramente, caso surgissem necessidades 
específicas ou demandas que exigissem expertise externa. Portanto, a ausência de previsão 
de contratação na elaboração do PCA 2025 reflete uma estratégia de otimização de recursos, 
alinhada aos princípios de economicidade e responsabilidade fiscal, além de estar 
fundamentada na avaliação de que, naquele momento, os recursos internos eram suficientes 
para atender às demandas de avaliação patrimonial do município. 
3.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.  
 
4 – DOS QUANTITATIVOS 
4.1. Os quantitativos estimados com os respectivos valores estimados para tais serviços 
seguem detalhados no item 15. 
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5 – VIGÊNCIA 
5.1. A prestação de serviços terá uma vigência inicial de 1 ano (12 MESES), garantindo assim, 
que todos os termos e condições sejam cumpridos dentro do prazo determinado, podendo ser 
renovado a critério da Administração Pública, prorrogável de acordo com o art. 106 e 107 da lei 
federal 14.133/2021, se demonstrada a vantajosidade para a administração na data de 
vencimento;  
5.2. A prestação de serviços não se enquadra como de natureza continuada.  
 
6 – FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO  
6.1. A fundamentação para a a Contratação de empresa para realização de avaliação técnica 
e mercadológica de bens imóveis urbanos e rurais, incluindo bens permanentes, poços 
artesianos, pavimentações asfálticas, pontes, postos de iluminação e outros, pode ser 
desenvolvida com base em diversos fatores que justificam a contratação. Entre os principais, 
podemos destacar:  
6.2. A contratação de uma empresa especializada para a realização da avaliação patrimonial é 
fundamental para garantir a precisão, imparcialidade e conformidade técnica do procedimento. 
Como o patrimônio público é um bem de valor estratégico e de responsabilidade da 
administração, é imprescindível contar com profissionais qualificados e com expertise 
específica na área, a fim de assegurar que a avaliação seja realizada de forma técnica, confiável 
e alinhada às normas e melhores práticas do mercado. 
6.3. Além disso, a contratação externa permite uma análise imparcial, livre de possíveis 
conflitos de interesse internos, contribuindo para a transparência e credibilidade do processo. 
Essa avaliação é essencial para subsidiar a tomada de decisões gerenciais, planejamento 
financeiro, elaboração de relatórios de controle e prestação de contas à sociedade. 
6.4. Por fim, a contratação de uma empresa especializada também garante maior agilidade na 
execução do serviço, atendendo aos prazos estabelecidos e otimizando os recursos públicos, 
em consonância com os princípios de economicidade, eficiência e responsabilidade fiscal. 
 
7 - JUSTIFICATIVA QUANTO A PESQUISA DE PREÇOS  
7.1. A pesquisa de preços foi realizada considerando os parâmetros dispostos no art. 24 do 
Decreto Municipal nº 4.066/2023, empregados de forma combinada: prioritariamente, foram 
consultados os preços através da Ferramenta de Pesquisa de Preços CONSULTEC 
(https://app.sistemasconsultec.com.br/cesta_precos/cestas/73402),  ferramenta 
informatizada, cujas pesquisas basearam-se em resultados de licitações adjudicadas e/ou 
homologadas realizadas pela administração pública o que contempla os parâmetros: pesquisa 
de compras públicas do Governo Federal – painel de preços e pesquisa em contratações 
públicas similares. 
7.2. O Mapa de apuração de Preços da ferramenta é um anexo em formato PDF e impresso 
que compõem este processo; considerando o Art. 24 do Decreto Municipal nº 4.066/2023, foi 
utilizado como método para obtenção do preço estimado por item, a média aritmética dos 
valores obtidos na pesquisa de preços, sobre um conjunto de no mínimo três preços.  
7.3. Por derradeiro informo ainda que também foram feitas cotações diretas com fornecedores 
e para obtenção do valor estimado para este termo de referência foram utilizados de forma 
combinada os valores de preços públicos e valores dos fornecedores. Assim, buscou-se, dentro 
do conhecimento do material a ser adquirido/contratado, estabelecer um preço de referência 
condizente com o praticado no mercado.  
 
8. CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO PARA A HABILITAÇÃO.  
8.1. As exigências habilitarias serão razoáveis, evitando cláusulas desnecessárias e restritivas 
que possam comprometer o caráter competitivo da licitação. Elas devem se limitar ao essencial 
para o cumprimento do objeto licitado.  

https://app.sistemasconsultec.com.br/cesta_precos/cestas/73402


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA 
ESTADO DE MATO GROSSO 

 

Av. Planalto, nº 410 – Centro – CEP 78635-000 – Água Boa – MT 
Fone: (66) 3468-6400 – Fax: (66) 3468-6432 
Site:  www.aguaboa.mt.gov.br - e-mail : prefeitura@aguaboa.mt.gov.br 
CNPJ 15.023.898/0001-90 

  

8.2. A documentação exigida para a habilitação neste processo compreenderá os seguintes 
aspectos: Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Técnica.  
8.3. Garantindo o direito de participação a todos os interessados, serão exigidas, no momento 
adequado, as documentações, qualificações e demais obrigações pertinentes das empresas 
participantes, conforme as garantias legais estabelecidas na legislação.  
 
8.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
8.4.1. Cédula de Identidade e CPF do(s) sócio(s);  
8.4.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
8.4.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
8.4.4. No caso de Sociedade Empresária LTDA ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  
8.4.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  
8.4.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
8.4.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971;  
8.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações, ou, da 
consolidação respectiva.  
 
8.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  
8.5.2. Prova de Inscrição estadual ou municipal.  
8.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito negativa, expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB), inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014.  
8.5.4. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual mediante apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito negativa, do domicílio ou sede da proponente;  
8.5.5. Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: mediante apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito negativa, do domicílio ou sede da proponente. 8.5.6. 
Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido 
pela Caixa Econômica Federal.  
8.5.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, mediante apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito negativa, fornecida no sítio eletrônico do Tribunal Superior do 
Trabalho.  
 
8.6. DECLARAÇÕES  
8.6.1. Apresentação da DECLARAÇÃO UNIFICADA (modelo Anexo).  
 
8.7. DOCUMENTAÇÃO QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.7.1. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO FINANCEIRA:  
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8.7.1.1. Certidão Negativa de Falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, emitida no prazo máximo de 30 (trinta) dias;  
8.7.1.2. Para as praças onde houver mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas 
tantas certidões quantos forem os cartórios, cada uma emitida por um distribuidor.  
8.7.1.3. As empresas interessadas em participar desta licitação e que estejam em processo de 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL deverão apresentar:  
8.7.1.3.I. CERTIDAO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL expedida pelo 
órgão distribuidor da sede da licitante para este fim, datada de no máximo 30 (trinta) dias 
corridos anteriores à data de realização da sessão pública de processamento da presente 
concorrência, se outro prazo não for definido na própria certidão.  
8.7.1.3. II. A certidão citada no item anterior deverá ser acompanhada de comprovação que seu 
plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial, nos termos da legislação em vigor; 8.7.1.4. 
A empresa em recuperação judicial com plano de recuperação acolhido, como qualquer 
licitante, deve demonstrar os demais requisitos exigidos pela legislação vigente para a efetiva 
habilitação econômico-financeira.  
8.7.1.5. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis nos termos do art. 69, inciso I da Lei 
14.133/20212, já exigíveis e apresentados na forma da lei, ou documentação equivalente, que 
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, devidamente registrados na Junta Comercial, com apresentação dos 
termos de abertura e de encerramento dos livros, caso contrário estará automaticamente 
INABILITADA.  
8.7.1.6. As empresas que realizam a Escrituração Contábil Digital - ECD (via SPED CONTÁBIL, 
apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, na 
seguinte forma:  
8.7.1.6.I. Recibo de Entrega de Livro Digital; Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Diário Digital e Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do 
Sistema Público de Escrituração Digital – SPED;  
8.7.1.6. II. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial de abertura ao período de existência da sociedade (Lei 
14.133/21, artigo 65, § 1º) e no caso de empresa constituída a menos de 02 (dois) anos, os 
documentos limitar-se-ão ao último exercício (Lei 14.133/21, artigo 69, § 6º); ou ainda, a cópia 
do Livro Diário, contendo o balanço de abertura, termo de abertura ou transmitida via Sistema 
Público de Escrituração Digital – SPED, conforme incisos I e II acima;  
10.8.1.III. As empresas que estiveram inativas no ano anterior deverão apresentar cópia do 
recibo de entrega e da declaração de inatividade entregue à Receita Federal, apresentando o 
último balanço patrimonial que antecede à condição de inatividade.  
8.7.1.7. A empresa MEI – Microempreendedor Individual, não está obrigada a confeccionar o 
Balanço Patrimonial, no entanto para participar dos itens não exclusivos (itens acima de R$ 
80.000,00), deve apresentar o Balanço Patrimonial na forma da lei, em conformidade com o 
ACÓRDÃO Nº 2586/2024 – TCU – Plenário.  
8.7.1.8. Prova de possuir patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor de 
sua proposta de preços (art. 69, § 4º da Lei Federal 14.133/2021); 10.9.1.  
8.7.1.9. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou 
superiores a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas abaixo descritas, deverão ser 
apresentadas com o nome e assinatura e venha assinada com firma reconhecida pelo contador 
ou assinado com certificado digital, constando o número de registro no Conselho Regional de 
Contabilidade, a ser ratificada através dos seguintes índices: 
 

LG =     (ativo circulante + realizável a longo prazo) 
              (Passivo circulante + passivo não circulante) 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA 
ESTADO DE MATO GROSSO 

 

Av. Planalto, nº 410 – Centro – CEP 78635-000 – Água Boa – MT 
Fone: (66) 3468-6400 – Fax: (66) 3468-6432 
Site:  www.aguaboa.mt.gov.br - e-mail : prefeitura@aguaboa.mt.gov.br 
CNPJ 15.023.898/0001-90 

  

SG =                              (ativo total) 
                                    (Passivo circulante + passivo não circulante) 

 
LC =                                  (ativo circulante) 

                                         (Passivo circulante) 
 
2 Referente aos exercícios de 2023 e 2024 

 
8.7.1.10. Nos casos em que as licitantes apresentarem resultado divergente, em qualquer dos 
índices citados nos índices de liquidez, estarão inabilitadas.  
8.7.1.11. O patrimônio líquido mínimo e os índices financeiros mínimos serão obtidos através 
do balanço patrimonial do último exercício financeiro já exigível, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. O penúltimo balanço patrimonial exigível será avaliado de 
forma complementar para demonstração da boa situação financeira da empresa. 8.7.1.12. 
Dadas as garantias legais aos que demonstrem interesse em participar do certame licitatório, 
informamos que serão exigidas as documentações, qualificações e demais obrigações 
pertinentes das empresas participantes, no momento adequado. O direito à participação do 
procedimento será garantido para todos os interessados, desde que atendam às exigências 
legais. A documentação relativa à qualificação técnica e Econômico-financeira estão 
abrangidas na lei e elas serão exigidas dada a relevância dos serviços a serem executados e 
considerando que os valores dos bens que serão apresentados para a execução dos serviços 
serem de valor elevados, além do mais a qualificação econômico-financeira é essencial para 
avaliar a capacidade financeira da empresa de honrar os compromissos assumidos, dando 
segurança para que a administração realize uma contratação sem riscos de não cumprimento 
das obrigações assumidas pela empresa vencedora, embora os serviços sejam executados 
antes do pagamento, uma contratação interrompida sem que sua finalidade seja alcançada, 
gera um custo muito elevado para o município, pois caso isso ocorra tem que contratar outra 
empresa de forma rápida e isso gera um prejuízo elevando o custo do serviço dada a 
morosidade de um processo regular para a contratação.  
A qualificação técnica da empresa faz-se necessária para que possamos contratar empresas 
com experiência nos serviços a serem contratados, pois esse documento atesta que a licitante 
já executou e tem experiencia para executar os serviços pretendidos pela contratação. 
 
8.7.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.7.2.1. A empresa participante deverá apresentar: 
8.7.2.1.1. Comprovante de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA ou no Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI bem como dos profissionais 
envolvidos no serviço objeto deste Termo de Referência, registro ativo e regular. 
8.7.2.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: 
8.7.2.1.2. Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à 
execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da presente licitação. 
8.7.2.1.3. Para efeito de caracterização desta pertinência e compatibilidade, serão observados 
os mesmos parâmetros dispostos no Termo de Referência; 
8.7.2.1.4. O(s) Atestado(s) devera(ão) conter, além do nome do atestante, endereço e telefone 
da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que a Prefeitura Municipal de Água Boa possa 
valer-se para manter contato com a empresa declarante. 
8.7.2.1.5. A Prefeitura Municipal de Água Boa se reserva o direito de realizar diligências para 
comprovar a veracidade dos atestados, podendo inclusive requisitar cópias de outros 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 
8.7.2.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional: 
8.7.2.3.1. Comprovante de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
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CREA ou no Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI bem como dos profissionais 
envolvidos no serviço objeto deste Termo de Referência, ativo e regular. 

8.7.2.3.2. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 
deverão preferencialmente pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data 
prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio 
que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou 
o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 

8.7.2.3.3. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem 
poderão ser substituídos, nos termos do art. 67, § 6º, da Lei n.º 14.133/2021, por profissionais 
de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 
Administração. 

8.7.2.3.4. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das 
instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução 
contratual. 

8.7.2.3.5. As empresas deverão apresentar declaração de aceite das condições de realização 
dos serviços, devidamente assinada pelo servidor responsável. 

8.7.2.3.6. A declaração de que trata o item anterior, deverá ser emitida pelo licitante em que 
conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que 
tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, 
assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

8.7.2.3.7. A administração sugere às empresas licitantes que disponibilizem de ao menos 
duas equipes de trabalho, afim de que a agilidade dos trabalhos seja garantida. Tal sugestão 
visa garantir a continuidade, eficiência e agilidade na realização dos serviços de avaliação 
patrimonial, atendendo às disposições da Lei nº 14.133/2021, especialmente no que tange à 
capacidade técnica e operacional dos participantes. A apresentação de equipes múltiplas 
também contribui para a mitigação de riscos operacionais e para o cumprimento dos prazos 
estabelecidos no edital. 
 
9. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  
9.1. O direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste edital decairá para aquele 
que não o fizer até 3 (três) dias antes da data designada para a realização do Pregão. As 
petições devem ser protocolizadas diretamente na plataforma de licitação que constará no 
edital, devidamente instruídas com assinatura, endereço, razão social e telefone para contato, 
apontando de forma clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entenda viciar o edital. 
9.2. A petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, que decidirá no prazo de 3 (três) 
dias úteis em conformidade com o parágrafo único do artigo 164 da Lei n.º 14.133/2021.  
9.3. Se a impugnação ao edital for reconhecida e julgada procedente, os vícios serão corrigidos 
e, caso a formulação da proposta seja afetada, uma nova data será designada para a realização 
do certame.  
9.4. Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento 
licitatório, assegurado o contraditório e a ampla defesa, incorrerá nas sanções previstas nos 
incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.  
 
10 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO.  
10.1. Atuar no ramo pertinente ao objeto da licitação e estar regular com todas as certidões 
exigidas.  
10.2. Não estar impedido de contratar com a Prefeitura de Água Boa-MT e não estar sob 
falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, bem como não ser controladora, 
coligada ou subsidiária entre si.  
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10.3. Não ter sido declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou 
indireta, em qualquer esfera de governo.  
10.4. Empresas estrangeiras devem ter representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.  
10.5. Não poderão participar da licitação ou da execução do contrato, direta ou indiretamente:  

• Pessoa física ou jurídica impedida de participar devido a sanção imposta.  
•  Aquele que mantenha vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público 
envolvido na licitação.  

•  Empresas controladoras, controladas ou coligadas concorrendo entre si.  
• Pessoa física ou jurídica condenada por exploração de trabalho infantil ou 

condições análogas à escravidão, nos últimos 5 anos.  
10.6. Observar os preceitos de desenvolvimento sustentável em suas dimensões econômica, 
social, ambiental e cultural, conforme os planos de gestão de logística sustentável dos órgãos 
e entidades.  
10.7. Consórcios de empresas devem comprovar compromisso de constituição, indicar a 
empresa líder, somar quantitativos de habilitação técnica e valores de habilitação econômico-
financeira, não permitir participação em mais de um consórcio ou isoladamente, e ter 
responsabilidade solidária pelos atos praticados.  
10.8. Profissionais organizados sob forma de cooperativa podem participar de licitação 
conforme as regras específicas da legislação aplicável, apresentando demonstrativo de 
atuação em regime cooperado e com qualquer cooperado capaz de executar o objeto 
contratado.  
 
11. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO 
11.1. A empresa deverá possuir capacidade operacional para atender os serviços descritos no 
presente termo de referência. 
11.2. A capacidade técnica operacional deverá ser comprovada no ato da habilitação através 
de apresentação de relação de profissionais que integram o quadro técnico da empresa, ou 
através de termo de compromisso de futura contratação que deverá ser efetivada antes da 
formalização do contrato.  
11.3. A empresa deverá possuir/ou compromissar futura contração no seu quadro técnico de 
ao menos: 
a)  01 Corretor de Imóveis com registro no CNAI (Cadastro Nacional de Avaliadores Imobiliários) 
ou 01 Perito Avaliador devendo estar registrado no CNAI e possuir formação e experiência 
adequada. 
b) 01 Engenheiro civil ou Arquiteto com registro ativo no Conselho de Classe profissional. Para 
estes profissionais, apresentar certificado de curso de avaliação de imóveis, que possua carga 
horária mínima de 20 horas, que contemple em seu programa de conteúdo a capacitação em 
inferência estatística aplicada à avaliação.  
 
11.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS 
11.1.1. A avaliação de que trata o presente Termo de referência consiste na avaliação dos bens 
patrimoniais descritos abaixo: 

BEM 
TIPO DO 

BEM 
LOCALIZAÇÃO 

QUANTIDADE 
ESTIMADA 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

PRÉDIO PÚBLICO IMÓVEL ZONA URBANA 104 UNIDADE 

PRAÇA PÚBLICA IMÓVEL ZONA URBANA 14 UNIDADE 

TERRENOS SEM CONSTRUÇÃO IMÓVEL ZONA URBANA 242 UNIDADE 

ÁREA VERDE IMÓVEL ZONA URBANA 17 UNIDADE 

RESERVA TÉCNICA IMÓVEL ZONA URBANA 5 UNIDADE 

ÁREA DE TERRAS IMÓVEL ZONA RURAL 4 UNIDADE 

PRÉDIO PÚBLICO IMÓVEL ZONA RURAL 15 UNIDADE 
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POÇOS ARTESIANOS 
IMÓVEL 

ZONA URBANA E 
ZONA RURAL 

19 UNIDADE 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA IMÓVEL ZONA URBANA 32 BAIRROS M² 

PONTES DE MADEIRA E 
CONCRETO 

IMÓVEL 
TANGÍVEL 

ZONA RURAL 100 UNIDADES 

POSTES DE ILUMINAÇÃO 
(SIMPLES E DUPLO)  

IMÓVEL 
TANGIVEL 

ZONA URBANA E 
RURAL 

28 BAIRROS UNIDADES 

 
11.1.2. Dos Bairros para os levantamentos e avaliação 
11.1.2.1. Para Levantamento e avaliação dos Postes de Iluminação Pública: 
1- Aeroporto 
2- Araguaia Parque 
3- Br 158 
4- Centro 
5- Centro II 
6- Cidade Jardim 
7- Cristalino II 
8- Cristalino I 
9- Guarujá 
10- Guarujá expansão 
11- Industrial 
12- Jardim Ipê 
13- Jardim Planalto 
14- Jardim Tropical 
15-  Lagoa dos Buritis 
16 – LC 
17- Lixão Municipal 
18- Morada das Águas 
19 – Operário 
20 – P.A Jandira 
21- Parque Araguaia 
22- Primavera 
23- Rodoviário 
24 -Setor Noroeste 
25- Setor Norte 
26- Tropical 
27- Universitário 
28- Vila Nova 
 
11.1.2.2. Para Levantamento e avaliação da Pavimentação Asfáltica: 
1- Centro 
2- Centro II 
3- Operário I 
4- Guarujá I 
5- Operário II 
6- Rodoviário 
7- Guarujá Expansão 
8- Industrial I 
9- Vila Nova 
10- Chácaras 
11- Cristalino 
12- Jardim Tropical 
13- Industrial II 
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14- Industrial III 
15- Industrial IV 
16- Industrial V 
17- Setor LC 
18- Setor Norte 
19- Primavera 
20- Guarujá II 
21- Setor Universitário 
22- Araguaia Park 
23- Jardim do Lago 
24- Cristalino III 
25- Operário III/P. Lago 
26- Jardim Noroeste 
27- Jardim Planalto 
28- Cristalino IV 
29- Delcio Ed. Mendel 
30- Buritis Primavera II 
31- Parque Olímpico 
32- Cidade Jardim 
11.1.3. As avaliações deverão ser realizadas por profissional capacitado para tal, de acordo 
com a legislação vigente. As avaliações devem ser acompanhadas de Laudo de Avaliação e 
Parecer Técnico PTAM (Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica), conforme Lei n.º 
6530/78, Resolução COFECI n.º 1066/07 e Ato Normativo COFECI n.º 001/11. 
 
11.1.4. REQUISITOS MÍNIMOS DO PTAM (PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO 
MERCADOLÓGICA) 
✓ Identificação do solicitante; 
✓ Finalidade do PTAM; 
✓ Identificação e caracterização do imóvel: 
- Situação e localização (Estado, Município, logradouro, número, etc.); 
- Número de matrícula e cartório de registro imobiliário; 
- Áreas (do terreno, de construção, real privativa, de uso comum, real total, fração ideal, etc.) e 
dimensões do imóvel; 
- Características e infraestrutura disponível no logradouro e na região onde se encontra o 
imóvel; 
- Descrição detalhada do imóvel e acessórios (construções, benfeitorias, instalações, etc.); 
- Relatório fotográfico, da data da vistoria realizada no imóvel; 
✓ Pesquisa de imóveis comparados, para aplicação do Método Comparativo Direto de Dados 
de Mercado: 
✓ Identificação dos imóveis escolhidos para compor a amostra, explicitando as respectivas 
fontes; 
✓ Homogeneização dos itens da amostra; 
✓ Determinação do Valor de Mercado do imóvel avaliando; 
✓ Encerramento: 
- Conclusão do PTAM; 
- Data e assinatura do C.I. emissor do PTAM; 
- Aposição do Selo Certificador ao lado da assinatura 
✓ Anexos: 
- Relatório fotográfico (quando não incluído na Caracterização do Imóvel) 
- Plantas de situação e localização, mapas, etc. 
- Certidão atualizada da matrícula no Cartório do Registro de Imóveis; - Documentos diversos 
(outras certidões, recibos de impostos, CCIR, etc.) 
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- Currículo do C.I. avaliador. 
 
11.1.5. As avaliações de imóveis devem ser precedidas de vistorias de acordo com o tipo de 
imóvel. 
11.1.5.1. Para os imóveis sem edificações devem constar: 
- Endereço 
- Identificação 
- Topografia 
- Forma 
- Solo 
- Vegetação 
- Proteção 
- Situação 
- Orientação 
- Área do terreno 
 
11.1.5.2. Para as Edificações: 
- Tipo 
- Área de Construção 
- Padrão da Construção 
- Estrutura 
- Piso 
- Paredes 
- Cobertura 
- Conservação  
- Orientação 
 - Posição do empreendimento 
- Imóvel 
- Ocupação 
- Cômodos 
- Caracterização da região 
- Confrontações 
- Mapa de Localização 
- Metodologia Utilizada 
- Pesquisa de Mercado – Imóveis Referenciais 
- Adequações e Homogeneização de valores 
- Premissas 
- Conclusão 
11.1.5.3. Devem constar ainda a modalidade de avaliação utilizada. 
11.1.5.4. Para a avaliação dos postes de iluminação pública, Pavimentação Asfáltica e Poços 
Artesianos, a avaliação deverá ser acompanhada por Laudo de Avaliação, relatório com 
fundamentação técnica e científica elaborado por profissional habilitado, em conformidade com 
a NBR 14653, para avaliar um bem imóvel de acordo com seu valor de mercado ou outro valor 
compatível com a finalidade da avaliação. 
 
11.1.5.4.1. REQUISITOS MÍNIMOS DO LAUDO DE AVALIAÇÃO: 
- Introdução 
- Metodologia de Estimativa da Área Pavimentada 
- Base de Cálculo do valor Patrimonial 
- Cálculo do Valor Patrimonial 
-Considerações Finais 
- Conclusão 
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11.1.6. No relatório do levantamento de Iluminação Pública é obrigatório as seguintes 
informações: 
- Objeto (Poste em aço simples e Poste de Aço Braço Duplo) 
- Número de Identificação do poste 
- Latitude e Longitude 
- Endereço 
- Tipo de Logradouro onde o poste está instalado (praça, canteiro, rotatória, etc.) 
- Altura estimada do poste 
- Anexos: relatório fotográfico, Planilha do levantamento com os dados coletados & Relatório 
de Avaliação digitalizado. 
11.1.7. No relatório do Levantamento de Poços Artesianos, é obrigatório as seguintes 
informações: 
- Objeto (poço artesiano) 
- Profundidade 
- Vazão 
- Condição atual 
- Registro fotográfico com Coordenadas 
- Endereço 
11.1.8. No levantamento da Pavimentação Asfáltica, utilizar como base de cálculo patrimonial, 
estimativa do valor patrimonial da pavimentação o custo unitário médio por metro quadrado 
(m²) de pavimento. O custo poderá ser determinado a partir dos preços de insumos e serviços 
correntes, contemplando: 
- Regularização e Compactação de subleito de solo arenoso; 
- Sub- base de solo estabilizado granulo metricamente; 
- Base de solo estabilizado granulo metricamente; 
- Imprimação com emulsão asfáltica; 
- Pavimento com tratamento superficial duplo com emulsão asfáltica; 
- Guia e sarjeta conjugadas de concreto moldados in loco. 
- Anexos: registro fotográfico, relatório de avaliação digitalizado & outros. 
11.1.9. Para os cálculos de avaliação deve-se considerar o CUB (Custo Unitário Básico) que é 
o custo por metro quadrado de construção do projeto – padrão considerado, calculado e 
divulgado pelos Sindicatos da Indústria da Construção Civil, em atendimento ao disposto no 
Art. 54 da Lei n.º 4.591, de 16 de Dezembro de 1964, e que serve de base para avaliação de 
parte dos custos de construção das edificações. 
11.1.10. Todos os laudos e demais documentos referentes aos serviços prestados deverão ser 
encaminhados de forma digitalizada em PDF e apresentadas posteriormente junto a nota fiscal 
dos serviços prestados. 
11.1.11. Os serviços referentes ao levantamento e avaliação da pavimentação asfáltica deverão 
ser realizados por Bairros conforme relação que foi descrita no subitem 11.1.2.2.  
11.1.12. Os serviços referentes ao levantamento e avaliação dos postes de iluminação pública 
deverão ser apresentados em sua totalidade através de relatório detalhados no item 11.1.6. A 
avaliação deverá ser acompanhada por Laudo de Avaliação, relatório com fundamentação 
técnica e científica elaborado por profissional habilitado, em conformidade com a NBR 14653, 
para avaliar um bem imóvel de acordo com seu valor de mercado ou outro valor compatível 
com a finalidade da avaliação. 
11.1.13. Para os serviços que forem realizados fora da zona urbana do município, como 
avaliações de prédios situados na Zona Rural, o prestador de serviços deverá efetuar o controle 
de quilometragem rodada à serviço, através de coordenadas de saída e chegada ao local a ser 
realizado o serviço constante na Ordem de Serviço/fornecimento. 
11.1.14. Para os serviços de avaliação dos poços artesianos, a empresa será auxiliada pela 
equipe do DEMAE (Departamento Municipal de Água e Esgoto) para coleta de dados técnicos. 
A avaliação deverá ser acompanhada por Laudo de Avaliação, relatório com fundamentação 
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técnica e científica elaborado por profissional habilitado, em conformidade com a NBR 14653, 
para avaliar um bem imóvel de acordo com seu valor de mercado ou outro valor compatível 
com a finalidade da avaliação. 
 
12. PRAZOS, FORMA E LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
12.1. Os serviços deverão ser prestados no município de Água Boa, e serão realizados em 
conformidade com as ordens de serviços expedidas pela Secretaria de Administração.  
12.2. O prazo para início da prestação de serviços é de 48 (quarenta e oito) horas após o 
recebimento da Ordem de Fornecimento/Ordem de Serviço. Os laudos e demais documentos 
referentes a execução dos serviços constantes na Ordem de Serviço/Ordem de Fornecimento 
deverão ser entregues/concluídos em no máximo 30 (trinta) dias úteis a contar do início da 
prestação de serviços. Caso não consiga entregar/concluir os serviços constantes na Ordem 
de Fornecimento/Ordem de Serviço no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a comissão de 
acompanhamento do referido contrato deverá ser comunicada antes do prazo inicial concedido, 
com apresentação de previsão de conclusão. 
12.3. O início da prestação de Serviços: começa a correr após solicitação e Autorização 
expedida pela Secretaria solicitante, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, 
devidamente justificado pela licitante/contratada e acatado por esta Prefeitura, sem nenhum 
custo adicional;  
12.4. Caberá ao responsável receber ou rejeitar os serviços caso os mesmos não estejam 
conformidade com o descrito no presente Termo de referência.  
12.5. Local de Entrega do laudo de avaliação e demais peças conforme Termo de 
referência: as entregas dos laudos de avaliação e demais peças conforme o presente Termo 
de referência deverão ser efetuadas na Secretaria Municipal de Administração, no horário 
normal de expediente (das 07:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:30); 
12.7. Não serão aceitas avaliações realizadas em desconformidade com o descrito no presente 
Termo de Referência;  
12.8. A empresa Contratada deverá disponibilizar número de telefone, bem como e-mail para 
a comunicação dos serviços solicitados.  
12.9. A empresa Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução prestada, independentemente das 
penalidades aplicáveis ou cabíveis. 
12.10. Encontrando irregularidades nos serviços prestados a Secretaria demandante fixará 
prazo ao fornecedor, para correção.  
12.10.1. Em caso de irregularidade não sanada pelo fornecedor, o fiscal reduzirá a termo os 
fatos ocorridos e encaminhará ao setor competente, para aplicação de penalidade. 
 
12.15. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS SERVIÇOS 
12.15.1. Não será admitida a entrega dos serviços pela Contratada sem que esta esteja de 
posse da Ordem de Serviços, Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e 
devidamente acompanhado dos documentos fiscais respectivos (Nota Fiscal/Fatura).  
12.15.2. Os serviços prestados devem corresponder às especificações e quantitativos 
constantes da Ordem de Serviços, Autorização de Fornecimento ou outro instrumento similar;  
12.15.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo servidor da Administração ou 
comissão responsável, mediante termo circunstanciado, para posterior verificação de 
especificações, da qualidade, dos prazos, dos preços e de outros dados pertinentes;  
12.15.4. Quando do recebimento, o servidor da Administração ou comissão responsável, 
verificará se foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a observação 
especifica no Edital e anexos;  
12.15.5. Aprovando os serviços recebidos, após as verificações necessárias, o servidor ou 
comissão responsável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua efetiva 
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entrega, receberá os serviços em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificará o termo 
circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entretanto, retificá-lo nos itens 
necessários;  
12.15.6. Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o servidor ou comissão 
responsável, fixará ao prestador de serviços o prazo de 05 (cinco) dias úteis para promoverem 
as correções necessárias, sob pena de serem os serviços rejeitados e devolvidos;  
12.15.7. Na hipótese de irregularidades em relação aos serviços prestados, a Administração 
somente os receberá em caráter definitivo, mediante termo circunstanciado, após as correções 
promovidas pelos prestadores de serviços e após a reverificação realizada pela Administração, 
por intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissão responsável; 
 
13. GESTÃO DO CONTRATO E COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO.  
13.1. A prestação dos Serviços descritos no item 15 do presente Termo de Referência serão 
acompanhados por servidores indicados pela Secretaria demandante, por meio de portaria 
específica, que promoverá a fiscalização da sua entrega e o seu prazo, atestando a fatura do 
fornecimento ao seu final.  
13.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores designados 
para o acompanhamento e a fiscalização das entregas deverão ser solicitadas a autoridade 
superior da Prefeitura Municipal de Água Boa-MT, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes.  
13.3. A secretaria de Administração constituirá Comissão para acompanhamento dos serviços 
contratados que servirão também como auxílio ao fiscal de contrato para esclarecimentos sobre 
o recebimento dos documentos a serem apresentados pela prestadora de serviços. 
 
14. FORMA E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E REAJUSTE.  
14.1. O pagamento será efetuado após a liquidação da despesa, por meio de crédito em conta 
corrente indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo Setor responsável pelo 
recebimento.  
14.2. A contratante realizará o pagamento apenas pelos itens efetivamente entregues pela 
contratada.  
14.3. Nenhum pagamento será realizado à empresa enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, decorrente de penalidade ou inadimplência contratual.  
14.4. Caso seja necessária a reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa da 
contratada, o prazo previsto no item 14.1 reiniciar-se-á a partir da data da respectiva 
reapresentação.  
14.5. Não será realizado pagamento antecipado sob hipótese alguma.  
14.6. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de um ano, contado da data 
limite para a apresentação das propostas.  
14.7. Após um ano, os preços serão reajustados com base no índice INPC, exclusivamente 
para obrigações iniciadas e concluídas após a anualidade que se inicia a partir da data da 
cotação em 07/2025.  
14.8. Para reajustes subsequentes ao primeiro, será observado um interregno mínimo de um 
ano a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
14.9. Caso o índice estabelecido para reajuste seja extinto ou não possa mais ser utilizado, 
será adotado um novo índice oficial determinado pela legislação em vigor.  
14.10. Na ausência de previsão legal para um índice substituto, as partes poderão eleger um 
novo índice oficial para o reajustamento do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
15. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E PREÇOS. 
15.1. A presente Licitação tem por objeto a Contratação de empresa para realização de 
avaliação técnica e mercadológica de bens imóveis urbanos e rurais, incluindo bens 
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permanentes, poços artesianos, pavimentações asfálticas, pontes, postos de iluminação e 
outros, conforme segue: 

ÍTEM 
CÓD 

SISTEMA 
COD 

TCE/MT 
DESCRIÇÃO 

UND 
DE FORN 

QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

PREÇO 
TOTAL 

 R$ 

1 3970444 385745-0 
SERVIÇO DE AVALIAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL SITUADO NA 
ZONA URBANA. 

UND 104 1.544,00 160.576,00 

DETALHAMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BEM IMÓVEL SITUADO NA ZONA URBANA, COM 
EMISSÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO, POR PROFISSIONAL DEVIDAMENTE HABILITADO ATENDENDO TODAS AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

2 3970445 385745-0 
SERVIÇO DE AVALIAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL - DO TIPO 
PRAÇA PÚBLICA. 

UND 14 1.544,00 21.616,00 

DETALHAMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BEM IMÓVEL DO TIPO PRAÇA PÚBLICA, COM 
EMISSÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO, POR PROFISSIONAL DEVIDAMENTE HABILITADO ATENDENDO TODAS AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

3 3970489 290086-6 
SERVIÇO DE AVALIAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL - DO TIPO 
TERRENO. 

UND 242 1.544,00 373.648,00 

DETALHAMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BEM IMÓVEL DO TIPO TERRENO, COM EMISSÃO 
DE LAUDO DE AVALIAÇÃO, POR PROFISSIONAL DEVIDAMENTE HABILITADO ATENDENDO TODAS AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

4 3970490 290086-6 
SERVIÇO DE AVALIAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL - DO TIPO ÁREA 
VERDE. 

UND 17 1.544,00 26.248,00 

DETALHAMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BEM IMÓVEL DO TIPO ÁREA VERDE, COM EMISSÃO 
DE LAUDO DE AVALIAÇÃO, POR PROFISSIONAL DEVIDAMENTE HABILITADO ATENDENDO TODAS AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

5 3970491 290086-6 
SERVIÇO DE AVALIAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL - DO TIPO 
RESERVA TÉCNICA. 

UND 5 1.544,00 7.720,00 

DETALHAMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BEM IMÓVEL DO TIPO RESERVA TÉCNICA, COM 
EMISSÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO, POR PROFISSIONAL DEVIDAMENTE HABILITADO ATENDENDO TODAS AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

6 3970499 290086-6 
SERVIÇO DE AVALIAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL - DO TIPO ÁREA 
DE TERRAS. 

UND 4 1.544,00 6.176,00 

DETALHAMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BEM IMÓVEL DO TIPO ÁREA DE TERRAS, COM 
EMISSÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO, POR PROFISSIONAL DEVIDAMENTE HABILITADO ATENDENDO TODAS AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

7 3970500 290086-6 
SERVIÇO DE AVALIAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL - DO TIPO POÇO 
ARTESIANO. 

UND 19 1.544,00 29.336,00 

DETALHAMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BEM IMÓVEL DO TIPO POÇO ARTESIANO, COM 
EMISSÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO, POR PROFISSIONAL DEVIDAMENTE HABILITADO ATENDENDO TODAS AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

8 3970501 290086-6 
SERVIÇO DE AVALIAÇÃO DE 
BEM PATRIMONIAL, DO TIPO 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA. 

BAIRROS 32  6.500,00 208.000,00 

DETALHAMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BEM PATRIMONIAL - DO TIPO PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA, COM EMISSÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO, POR PROFISSIONAL DEVIDAMENTE HABILITADO ATENDENDO 
TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

9 3970502 290086-6 
SERVIÇO DE AVALIAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL - DO TIPO 
PONTE. 

UND 100 1.544,00 154.400,00 

DETALHAMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BEM IMÓVEL DO TIPO PONTE, COM EMISSÃO DE 
LAUDO DE AVALIAÇÃO, POR PROFISSIONAL DEVIDAMENTE HABILITADO ATENDENDO TODAS AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

10 3970503 385745-0 
SERVIÇO DE AVALIAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL - DO TIPO 
POSTES DE ILUMINAÇÃO. 

BAIRROS 28  6.500,00 182.000,00 

DETALHAMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BEM IMÓVEL DO TIPO POSTES DE ILUMINAÇÃO, 
COM EMISSÃO DE LAUDO DE AVALIAÇÃO, POR PROFISSIONAL DEVIDAMENTE HABILITADO ATENDENDO TODAS AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

11 3970505 00081563 
SERVIÇO DE LEVANTAMENTO 
PATRIMONIAL- DO TIPO 
POSTES DE ILUMINAÇÃO. 

UND 01 6.500,00 6.500,00 

DETALHAMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO PATRIMONIAL- DO TIPO POSTES DE ILUMINAÇÃO 
EM CONFORMIDADE COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
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12 3970506 00081563 
SERVIÇO DE LEVANTAMENTO 
PATRIMONIAL- DO TIPO 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA. 

UND 01 6.500,00 6.500,00 

DETALHAMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO PATRIMONIAL- DO TIPO PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA EM CONFORMIDADE COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

13 3970515 00080942 

SERVICO DE PROFISSIONAL 
TEMPORARIO - 
DESLOCAMENTO DE VEÍCULO 
PARA ZONA RURAL POR 
QUILOMETRO. 

KM 
RODADO 

100.000 3,43 343.000,00 

DETALHAMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVICO DE PROFISSIONAL TEMPORARIO - DESLOCAMENTO DE VEÍCULO PARA 
ZONA RURAL POR QUILOMETRO. EM CONFORMIDADE COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 
15.2. Os preços unitários deverão ser completos abrangendo além da boa prestação dos 
serviços, tributos, despesas indiretas, combustível, hospedagem, alimentação, lucro, encargos, 
despesas com pessoal, enfim tudo mais que possa contribuir para a composição do custo final 
da prestação dos serviços, conforme exigências editalícias e contratuais, não sendo admitido 
pleito posterior em decorrência da exclusão de quaisquer despesas incorridas. 
15.3. As quantidades acima representam apenas estimativas efetuadas pelo Município, o qual 
não estará obrigado a consumir as referidas quantidades, tal estimativa poderá sofrer 
acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo para qualquer indenização ao 
adjudicatário. 
15.4. Com base em informações obtidas, para a média do preço praticados e nos orçamentos 
de empresas do ramo, o preço total é de R$ 1.525.720,00 (Um Milhão e Quinhentos e Vinte 
e Cinco Mil e Setecentos e Vinte Reais). 
 
16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
16.1. As despesas decorrentes do presente Termo de Referência correrão a conta dos recursos 
consignados nas dotações orçamentárias da Prefeitura de Água Boa-MT.  

ÓRGÃO 
PROJETO/ 
ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

CÓD.  
REDUZIDO 

Secretaria de Administração 20012 3.3.90.39 37 

 
17. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA.  
17.1. Não haverá exigência da garantia da contratação conforme artigos 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
 
18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO.  
18.1. Durante a execução do contrato, a Contratada compromete-se a:  
18.1.2. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas.  
18.1.3. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste 
Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução;  
18.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Prefeitura 
de Água Boa-MT, cujas obrigações deverão atender prontamente.  
18.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da Prefeitura de Água Boa-MT;  
12.1.6. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os 
tributos resultantes do cumprimento do contrato;  
18.1.7. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento das prestações de serviços, com 
poderes de representante ou preposto para tratar com o contratante, sobre assuntos 
relacionados à execução do contrato;  
18.1.8. Comunicar de imediato ao contratante toda e qualquer irregularidade observada em 
virtude da prestação de serviços, prestando os esclarecimentos que julgar necessários;  
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18.1.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
18.1.10. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 
informação acerca das atividades, objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização 
do contratante;  
18.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e  
18.1.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos avençados, sem prévia 
e expressa anuência do contratante; 
18.1.13. Efetuar a prestação de serviços conforme especificações do Termo de Referência e 
da proposta vencedora, acompanhada da devida Nota Fiscal detalhada.  
18.1.14. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas necessárias à entrega dos objetos 
contratados.  
18.1.15. Manter atualizados os documentos fiscais necessários para a liquidação das faturas.  
18.1.16. Não permitir a utilização de trabalho de menores de dezesseis anos, salvo na condição 
de aprendiz para maiores de quatorze anos, e não permitir trabalho de menores de dezoito 
anos em condições noturnas, perigosas ou insalubres.  
18.1.17. O fornecedor deverá garantir a qualidade dos serviços prestados, responsabilizando-
se por eventuais problemas relacionados à erros de impressão, material com imperfeições e 
falhas de impressão, cores divergentes do solicitado na ordem de fornecimento. 
18.1.18. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo de até 05 (Cinco) dias corridos, contado da solicitação da Administração Municipal, os 
serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  
18.1.19. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
18.1.20. Na assinatura do contrato, a empresa contratada deverá comprovar a instalação de 
escritório na cidade de Água Boa-MT para a prestação dos serviços, no prazo máximo de 30 
dias contados da assinatura do contrato. 
 
19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.  
19.1. Compete à Contratante:  
19.1.1. Solicitar a prestação de serviços contratados à Contratada mediante apresentação da 
Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento.  
19.1.2. Fiscalizar os serviços através do executor designado ou comissão executora, 
registrando todas as ocorrências durante a entrega e conferência do objeto, exigindo a 
regularização de falhas identificadas.  
19.1.3. Proporcionar todas as facilidades necessárias para que a Contratada cumpra suas 
obrigações conforme as normas e condições contratuais estabelecidas.  
19.1.4. Notificar formal e tempestivamente a Contratada sobre eventuais imperfeições na 
execução da entrega e conferência do objeto, fixando prazo para correção ou substituição.  
19.1.5. Rejeitar total ou parcialmente os serviços fornecidos que não estejam de acordo com 
as obrigações assumidas pela Contratada.  
19.1.6. Notificar a Contratada por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades ou 
quaisquer débitos de sua responsabilidade.  
19.1.7. Manifestar-se formalmente em todos os atos relacionados à execução do contrato, 
especialmente quanto à aplicação de sanções ou alterações contratuais.  
19.1.8. Efetuar o pagamento da despesa conforme as normas de execução orçamentária e 
financeira, após o atesto do executor ou comissão contratual, seguindo os critérios 
estabelecidos neste Termo de Referência para aceitação do objeto e para pagamento.  
19.1.9. Tomar as medidas necessárias para garantir o fiel recebimento dos serviços 
contratados.  
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20. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
20.1. Considerando as disposições do Decreto Municipal N° 4.066/2023, especificamente o art. 
15, inciso II, alínea A, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) é dispensada para a 
contratação dos serviços, objetos desta licitação, especialmente por sua previsão legal e 
fundamentada nos seguintes aspectos:  
20.1.1. Simplicidade do Objeto: A presente contratação trata-se de aquisições de itens comuns, 
de uso cotidiano, sem características técnicas complexas, possuindo especificações 
padronizadas amplamente disponíveis no mercado, o que facilita a comparação entre 
fornecedores.  
20.1.2. Modo de Fornecimento: O fornecimento será realizado através ordem de fornecimento 
e contrato. Esse método permite a prévia seleção de fornecedores por meio de licitação, 
garantindo competitividade e transparência na contratação.  
20.1.3. Precedentes e Histórico: Anteriormente, os itens foram objeto de análise de mercado e 
levantamento de preços. A dispensa do ETP para esta aquisição é justificada pela natureza dos 
serviços, que não apresentam riscos significativos ou variáveis complexas, sendo bens de 
consumo imediato e de baixo risco para a administração pública.  
20.1.4. Racionalização do Processo: A dispensa do ETP contribui diretamente para a celeridade 
e eficiência do processo de aquisição. Isso resulta na otimização de recursos humanos e 
financeiros da administração pública, promovendo maior eficácia na gestão de compras e 
contratos.  
 
21. JUSTIFICATIVA PARA INSTALAÇÃO DE ESCRITÓRIO  
21.1. A exigência de instalação de um escritório no município de Água Boa no prazo máximo 
de 30 dias após a assinatura do contrato visa garantir uma execução mais eficiente e eficaz 
dos serviços contratados. Água Boa apresenta particularidades que justificam essa 
necessidade, como sua vasta extensão territorial de aproximadamente 7.500 km² e cerca de 
22.500 km de estradas municipais, o que torna a gestão e o acompanhamento das atividades 
mais desafiadores sem uma presença física local. 
Além disso, as condições geográficas e climáticas do município, incluindo a topografia 
acidentada e o período chuvoso que ocorre de outubro a abril, impactam diretamente na 
realização dos serviços. A instalação da empresa na cidade proporcionará diversos benefícios, 
tais como: 
• Aproveitamento de dias ensolarados para realizar atividades em regiões de difícil acesso 
durante o período de chuvas, otimizando o tempo e os recursos; 
• Gestão de equipes de forma mais eficiente, possibilitando uma supervisão mais próxima e 
rápida resolução de eventuais problemas; 
• Comunicação presencial para esclarecimento de dúvidas relacionadas ao contrato, 
promovendo maior agilidade e alinhamento entre as partes; 
• Comprometimento com o desenvolvimento local, demonstrando responsabilidade social e 
fortalecendo a relação com a comunidade; 
• Realização de reuniões presenciais periódicas para acompanhamento do andamento dos 
serviços, garantindo maior controle e transparência; 
• Facilitação na logística de materiais e equipamentos, reduzindo custos e tempo de 
deslocamento; 
• Fortalecimento da presença institucional, o que pode aumentar a confiança da comunidade 
e das autoridades locais na execução do contrato. 
 
21. DA ANÁLISE DE RISCO  
21.1. Não há análise de risco, pois não se trata de contratação de grande vulto, elencada no 
art. 6º, inciso XXII da Lei n° 14.133/2021.  
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22. INFRAÇÕES E SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTOS DAS OBRIGAÇÕES.  
22.1. Ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não 
mantiver a proposta, ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderão ser 
aplicadas as sanções de lei de licitação, garantidos o contraditório e a prévia defesa, de acordo 
com as disposições dos Art. 155 a 162 da lei 14.133/2021 e Cláusula Décima Primeira da 
Minuta do Contrato.  

Água Boa-MT, 15 de julho de 2025. 
Elaborado por: 

SANDRA MARIA DOS SANTOS 
Coordenadora de Gestão de Central de Compras 

Portaria 531/2025 
 

Submete-se para aprovação do presente Termo de Referência e autorização para contratação 
do objeto em tela, que tem fundamento legal na Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal 
4.066/2023 e demais normas aplicáveis.  

SEBASTIÃO ANTONIO LOPES 
Secretário de Administração 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 110/2025. 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 052/2025. 
 

ANEXO II  
 

MODELO DE PROPOSTA 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
PREÇO  

UNIT 
PREÇO  
TOTAL 

      

      

      

      

 
 
Os valores unitários e total da proposta deverão ser preenchidos preferencialmente em 
algarismo e por extenso, para cada item cotado.  
 
Valor Total da proposta por extenso: ________________________  
 
Prazo de validade da proposta: ________________________  
 
DECLARO que nos preços ora propostos e naqueles que porventura vierem a ser ofertados 
através de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita 
entrega dos materiais objeto desta proposta.  

• INCLUIR DEMAIS DECLARAÇÕES E EXIGENCIAS DO EDITAL E TERMO DE 
REFERÊNCIA 

 
Razão Social:__________________________________________________________  
CNPJ: _______________________________________________________________  
Endereço:_____________________________________________________________  
Telefones: ____________________________________________________________  
E-mail: ______________________________________________________________  
E-mail (para recebimento de empenho e pedidos): ____________________________ 
Banco: ___________________ Agência: ______________ Conta: ________________  
Nome do representante legal para assinatura do contrato: _______________________  
CPF: _________________________________________________________________  
RG. __________________________________________________________________  
Domicilio e cargo na empresa _____________________________________________  
Profissão: ____________________________________________________________  
Local/Data: _____________________________________________________________ 

 
____________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 110/2025. 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 052/2025. 
 

ANEXO III  
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

 
Nome da Empresa: 
CNPJ/MF Nº ____________________, sediada a ________________ (Endereço Completo).  
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____.  

 
a) DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 

sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ____/____, instaurada pela Prefeitura Municipal de 
ÁGUA BOA - MT, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas; 
 

b) DECLARA, que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
 

c) DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 
 

d) DECLARA, sob as penas da lei, que não integra em nosso corpo social, nem nosso quadro 
funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 
Administração Municipal; 
 

e) DECLARA, que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 
Lei Federal nº 14.133/21; 
 

f) Declara que não possui condenação, por decisão judicial transitada em julgado, em pena de 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, nos termos previstos na Lei 8.429/92; 
 

g) Declara que o(s) produto(s) ofertados atende(m) na íntegra as exigências deste edital e que 
a(s) marca(s) e especificação(ções) entregues serão a mesma ofertada na proposta; 
 

h) Declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
artigo 63, IV da lei 14.133/2021; 
 

i) Declara que toda documentação anexada à plataforma de compras é autêntica; 
 

j) Declara ser legítima proprietária e possuidora do código fonte dos produtos e serviços 
ofertados, salvo quando representante ou distribuidor devidamente credenciada e autorizada 
em conformidade com o termo de responsabilidade e renuncia de privilégios apensado (Modelo 
VI); 
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k) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, IV § 1º 
da lei 14.133/2021; 
 

l) Quando Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual: 
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, 
na presente data, é considerada:  
(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme no artigo 18-A, §1º da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14/12/2006;  
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006;  
(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei  Complementar 
nº 123, de 14/12/2006. 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que tem ciência da observância dos limites 
de valor anual de enquadramento conforme art 4º § 2º da lei 14.133/2021. 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.  
 

(Local e Data): __________________-_____, _____/______/20____. 
 

 
__________________________________________ 

(Nome e Documento de Identidade do Declarante): 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida PREFERENCIALMENTE em papel timbrado da 

empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 110/2025. 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 052/2025. 
 

ANEXO IV  
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº. __/2025. 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O 
MUNICÍPIO DE ÁGUA BOA, E DE OUTRO 
LADO, A EMPRESA _____________________ 
PARA FORNECIMENTO DE 
______________PARA A SECRETARIA DE 
___________________ DO MUNICÍPIO DE 
ÁGUA BOA/MT, NOS TERMOS DO EDITAL 
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 052/2025 

 
O Município de Água Boa, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público 
municipal, inscrita no C.N.P.J. sob o nº. 15.023.898/0001-90 com sede administrativa a Avenida 
Planalto, nº. 410, Centro, representado por seu prefeito municipal, Sr. Mariano Kolankiewicz 
Filho, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 
________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. __________________, 
doravante denominada CONTRATADA, e de acordo com o constante no Processo 
Administrativo nº. 110/2025, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO nº. 052/2025, resolvem 
celebrar o presente Contrato em conformidade com as disposições do Decreto Municipal n° 
4.066/2024, Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações, aplicando-se ainda as disposições citadas 
aos casos omissos que possam ocorrer; e demais legislações aplicáveis, que as partes se 
sujeitam a cumprir, mediante as cláusulas e condições estabelecidas a seguir: 
 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 
1.1. O presente Contrato tem por objeto a realização de avaliação técnica e mercadológica de 
bens imóveis urbanos e rurais, incluindo bens permanentes, poços artesianos, pavimentações 
asfálticas, pontes, postos de iluminação e outros, conforme quantidades e rotinas descritas no 
Termo de Referência, bem como na proposta vencedora, os quais fazem parte integrante e 
inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE FORNECIMENTO. 
2.1. A presente contratação decorreu do Processo Administrativo n°. 110/2025, na modalidade 
de Pregão Eletrônico n°. 052/2025, sendo fundamentado e regido pela Lei n°. 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores, bem como pelo Decreto Municipal n° 4.066/2023; como também 
faz parte integrante do processo e contrato à proposta de preços do licitante vencedor. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
3.1 - O valor global para o presente contrato para realização de avaliação técnica e 
mercadológica, para a Prefeitura de Água Boa – MT, é de R$_________________. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
PREÇO  

UNIT 
PREÇO  
TOTAL 
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3.2 - O pagamento será feito por intermédio de depósito em conta bancária do fornecedor 
beneficiário no prazo de 30 (trinta) dias corridos, ressalvadas as hipóteses previstas § 1º e 
incisos do art. 141 da Lei n° 14.133/2021, a contar do recebimento do documento fiscal, em 2 
(duas) vias, com a discriminação do objeto, acompanhada da nota de empenho, da ordem de 
fornecimento, bem como do termo circunstanciado do recebimento definitivo emitido 
previamente pelo gestor não sendo, em nenhuma hipótese, permitida a antecipação de 
pagamentos.  
3.2 - Só haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos 
por eventuais antecipações de pagamentos se houver acordo entre as partes. 
3.4 - O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA indicada na proposta, 
por meio de ordem bancária, devendo, para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
3.5 - Caso a CONTRATADA seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), deverá 
apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção, na 
fonte, dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
3.6 - Os preços são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado em 07/2025; 
3.7 - Ultrapassado o prazo previsto para pagamento, os valores apresentados para pagamento 
serão corrigidos monetariamente, pro rata tempore, pela variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (INPC). 
3.7.1. - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
3.7.2. - No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos.  
3.7.3. - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 
4.1. O prazo para início da prestação de serviços é de 48 (quarenta e oito) horas após o 
recebimento da Ordem de Fornecimento/Ordem de Serviço. Os laudos e demais documentos 
referentes a execução dos serviços constantes na Ordem de Serviço/Ordem de Fornecimento 
deverão ser entregues/concluídos em no máximo 30 (trinta) dias úteis a contar do início da 
prestação de serviços. 
4.2. Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todas as despesas relativas à adequada 
prestação dos serviços, incluindo tributos, despesas indiretas, combustível, hospedagem, 
alimentação, manutenção preventiva e corretiva, licenciamento, seguro, salários e encargos 
lucro, taxas, tributos, entre outros custos operacionais e logísticos, decorrentes da execução 
dos serviços. 
4.3. Os serviços serão considerados provisoriamente recebidos pela Administração em até 5 
(cinco) dias úteis após a execução, mediante verificação do cumprimento das obrigações 
contratuais, com lavratura de relatório de execução pelo servidor designado. 
4.4. Constatadas irregularidades na execução dos serviços, a CONTRATANTE poderá: 
a) se disserem respeito à conformidade técnica, à qualidade dos veículos, à atuação dos 
motoristas ou à inexecução contratual, rejeitar parcial ou totalmente os serviços, determinando 
sua imediata correção ou, se for o caso, rescindir a contratação, sem prejuízo das sanções 
cabíveis; 
a.1) na hipótese de correção ou substituição, a CONTRATADA deverá realizar a medida 
corretiva conforme determinação expressa da Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da notificação formal, sem qualquer alteração no valor contratual; 
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b) se disserem respeito à insuficiência ou à execução parcial dos serviços, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, conforme os dispositivos legais aplicáveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá realizá-la imediatamente após 
notificação formal da CONTRATANTE, respeitando os termos originalmente acordados, 
inclusive quanto aos valores. 
4.6. O recebimento definitivo dos serviços ocorrerá após a verificação do cumprimento integral 
de todas as obrigações contratuais e será formalizado por meio de Termo de Recebimento 
Definitivo ou Recibo, assinado pelo servidor responsável pela fiscalização designado pela 
Administração. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E VIGÊNCIA. 
5.1 – O prazo de fornecimento e de vigência do presente contrato vigorará a partir da assinatura 
do presente, por 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
5.2 - Os prazos de fornecimento e de vigência poderão ser prorrogados, a critério da 
Administração, tendo por fundamento as disposições contidas nos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021, quando aplicável.  
5.3 – Na ocorrência de tais fatos, os pedidos de prorrogação referentes aos prazos parciais 
serão encaminhados por escrito um dia após o evento enquanto os pedidos de prorrogação do 
prazo final deverão ser encaminhados por escrito dez dias antes de findar o prazo original, em 
ambos os casos com justificativa circunstanciada. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
6.1 – Todas as despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta de recursos próprios 
consignados no Orçamento Municipal, para o ano de 2.025, alocados nas seguintes dotações 
orçamentárias: 

ÓRGÃO 
PROJETO/ 
ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

CÓD.  
REDUZIDO 

Secretaria de Administração 20012 3.3.90.39 37 

 
CLÁUSULA SÉTIMA– DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
7.1 – Não será cobrada garantia para a execução do presente contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA– DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES. 
8.1 – O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
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contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
p) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, sem prévia e expressa 
anuência da Administração. 
 
8.2 – São direitos e Obrigações da CONTRATANTE. 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
h) Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
m) - Modificar o Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 
público; respeitados os direitos da CONTRATADA, podendo rescindir unilateralmente o 
contrato nas hipóteses previstas na Lei n° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES CABIVÉIS E DOS VALORES DAS MULTAS. 
9.1. - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) - Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) - Der causa à inexecução total do contrato; 
d) - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) - Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) - Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
d) - Multa: moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
9.3. - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
9.4. - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.5. - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.6. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
9.7. - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
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e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.8. - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
9.9. - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 
9.10. - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.11. - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
9.12. - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – NOS CASOS DE RESCISÃO 
10.1 - Este Contrato poderá ser rescindido por qualquer das Partes, mediante notificação por 
escrito, garantido o contraditório e a ampla defesa pelo descumprimento de quaisquer 
Cláusulas ou condições que integram este Instrumento. 
10.2 - Rescinde-se este Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, 
nas seguintes hipóteses:  
I - lentidão do seu cumprimento ou entrega de materiais com especificações diversas daquela 
constante da Proposta de Preços, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
da execução no prazo e nas condições estipuladas;  
II - atraso injustificado da CONTRATADA no início dos fornecimentos;  
III - paralisação dos fornecimentos sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;  
IV - subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial do objeto deste Contrato, sem 
prévia autorização da CONTRATANTE;  
V - ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente justificada, impeditiva do 
cumprimento das obrigações assumidas;  
VI - dissolução da sociedade da CONTRATADA ou falecimento do seu Titular, no caso de firma 
individual; e  
VII - insolvência da CONTRATADA, caracterizada pelo protesto de títulos ou pela emissão de 
cheques sem suficiente provisão de fundos.  
PARÁGRAFO ÚNICO - Exceto nos casos previstos nos incisos V e VI, desta Cláusula, a 
rescisão do Contrato acarretará para a CONTRATADA, além das penalidades cabíveis, as 
seguintes consequências:  
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a) responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE;  
b) retenção dos créditos existentes até a apuração e o ressarcimento de seus débitos para com 
a CONTRATANTE. 
10.3 - A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas previstos nos artigos 137 
a 139 da Lei n° 14.133/2021. 
10.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS 
CASOS OMISSOS. 
11.1 – Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei Federal nº. 14.133/2021, Lei n° 
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor e o Código Civil Brasileiro, em conformidade 
com as normas jurídicas e administrativas aplicáveis e com os princípios gerais do Contrato. 
11.2 - Integram este Instrumento contratual, independentemente de transcrição:  
a) Pregão Eletrônico n.º 050/2025 e seus Anexos; e  
b) Documentos de Habilitação e Proposta de Preços da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO. 
12.1 – A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 
13.1 – A fiscalização da execução do objeto, será exercida por servidor credenciado por cada 
Secretaria competente, independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento 
e/ou acompanhamento do objeto que venha a ser determinada pela CONTRATANTE, a seu 
exclusivo juízo. 
13.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz, a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, 
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus empregados, prepostos ou 
contratados. 
13.3 – Todas as ORDENS DE FORNECIMENTO, instruções, reclamações e, em geral, 
qualquer entendimento entre a Fiscalização e a CONTRATADA serão feitas por escrito, nas 
ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas 
em ordens ou declarações verbais. 
13.4 – Da(s) decisão(ões) da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à 
CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
14.1 – A CONTRATANTE só admitirá quaisquer alterações de QUANTIDADES ou 
especificações na execução dos serviços se houver motivo justificado e fundamentado com a 
necessária antecedência. 
14.2 – A CONTRATADA somente poderá subcontratar a execução do objeto com a prévia 
concordância da CONTRATANTE, ficando, neste caso, solidariamente responsável, perante a 
CONTRATANTE, pelos serviços executados pela subcontratada e, ainda, pelas consequências 
dos fatos e atos a ela imputáveis. 
14.3. - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.4. - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
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14.5. - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO. 
15.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Água Boa – MT, com recusa expressa de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato. 
15.2 – E por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o presente instrumento 
contratual, em 02 (duas) vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença 
de 02 (Duas) testemunhas idôneas e civilmente capazes. 
 

Água Boa – MT, ________ de _____________________ de 2.025. 
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